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PARECER Nº                    DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O   
PROJETO DE LEI N º 295/2024 
 
 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa alterar 
a lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação referentes a datas 
comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências, 
para incluir no calendário da cidade de São Paulo, no dia 31 de outubro, o “Dia Municipal 
de Conscientização do Mutismo Seletivo".  

O art. 2º do projeto dispõe que são objetivos do Dia Municipal de 
Conscientização do Mutismo Seletivo:  

I. oferecer aos munícipes informações sobre o Mutismo Seletivo, suas causas, 
sintomas e tratamento;  

II. combater o preconceito;  
III. informar os meios de tratamento disponíveis na Rede Municipal de Saúde 

da cidade de São Paulo. 
Conforme o art. 3º, a Secretaria Municipal de Saúde poderá promover ações 

de capacitação dos seus profissionais com o objetivo de realizar o diagnóstico e o 
tratamento específico do transtorno.  

Consta da Justificativa, que “O Mutismo Seletivo é um transtorno de ansiedade 
caracterizado pela recusa em falar em determinados contextos sociais, mesmo 
apresentando desenvolvimento normal da linguagem.” 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo “para adequar o projeto à técnica de 
elaboração legislativa, bem como eliminar o artigo 3º da proposta original, referente à 
capacitação de servidores da Secretaria Municipal de Saúde, por tratar-se de medida 
incompatível com o princípio da separação dos Poderes e afeta à administração pública, 
da alçada privativa do Poder Executivo.” 

 Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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